
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812848 - SC 
(2024/0467756-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS  DESCONTAO
POPULAR LTDA 

ADVOGADOS : GERALDO JASINSKI JUNIOR - PR027304
CAMILA DE PAULA - PR098282

AGRAVADO : NOVA PREDILETA GESTAO E ADMINISTRACAO LTDA 

OUTRO NOME :
DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS  CASTRO  &
MARQUES LTDA 

ADVOGADA : MARIA HAYDEE LUCIANO PENA - SP136059

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  282/
STF.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DO  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  desta  Ministra
Relatora que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, pela incidência da Súmula ns. 282/STF.
2. A parte agravante alega, genericamente, a inaplicabilidade dos
enunciados sumulares ns. 282 e 284 do Pretório Excelso. 
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
que  não  apresenta  impugnação  específica  do  fundamento  da
decisão proferida neste Tribunal Superior pode ser conhecido.
III. Razões de decidir
4.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento dos EREsp  1.474.176/SP, pacificou o entendimento
de  que,  no  agravo  interno,  a  ausência  de  impugnação  de
fundamentos  autônomos não acarreta  o  não conhecimento  do
recurso, mas, tão somente, preclusão do tema.
5.  Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na
Súmula nº 182/STJ e no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil  terá  incidência  nas  seguintes  hipóteses:  (i)  ausência  de
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impugnação  específica  ao  fundamento  único  da  decisão
agravada (caso dos autos);  (ii)  impugnação parcial  de capítulo
autônomo,  ou  seja,  não  impugnação  de  um dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo; ou (iii) quando o agravo interno
não  impugna,  especificamente,  nenhum dos  fundamentos  que
amparam a decisão agravada.
6. No caso em análise, a decisão agravada conheceu do agravo
para  não  conhecer  do  recurso  especial,  pela  incidência
da Súmula n. 282/STF, porque ausente o prequestionamento do
art. 406  do Código Civil, sobretudo porque o acórdão recorrido
não conheceu da apelação.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812848 - SC 
(2024/0467756-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS  DESCONTAO
POPULAR LTDA

ADVOGADOS : GERALDO JASINSKI JUNIOR - PR027304
CAMILA DE PAULA - PR098282

AGRAVADO : NOVA PREDILETA GESTAO E ADMINISTRACAO LTDA

OUTRO NOME :
DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS  CASTRO  &
MARQUES LTDA

ADVOGADA : MARIA HAYDEE LUCIANO PENA - SP136059

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  282/
STF.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DO  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  desta  Ministra
Relatora que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, pela incidência da Súmula ns. 282/STF.
2. A parte agravante alega, genericamente, a inaplicabilidade dos
enunciados sumulares ns. 282 e 284 do Pretório Excelso. 
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
que  não  apresenta  impugnação  específica  do  fundamento  da
decisão proferida neste Tribunal Superior pode ser conhecido.
III. Razões de decidir
4.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento dos EREsp  1.474.176/SP, pacificou o entendimento
de  que,  no  agravo  interno,  a  ausência  de  impugnação  de
fundamentos  autônomos não acarreta  o  não conhecimento  do
recurso, mas, tão somente, preclusão do tema.
5.  Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na
Súmula nº 182/STJ e no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil  terá  incidência  nas  seguintes  hipóteses:  (i)  ausência  de
impugnação  específica  ao  fundamento  único  da  decisão
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agravada (caso dos autos);  (ii)  impugnação parcial  de capítulo
autônomo,  ou  seja,  não  impugnação  de  um dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo; ou (iii) quando o agravo interno
não  impugna,  especificamente,  nenhum dos  fundamentos  que
amparam a decisão agravada.
6. No caso em análise, a decisão agravada conheceu do agravo
para  não  conhecer  do  recurso  especial,  pela  incidência
da Súmula n. 282/STF, porque ausente o prequestionamento do
art. 406  do Código Civil, sobretudo porque o acórdão recorrido
não conheceu da apelação.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não conhecido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida por esta

Ministra Relatora que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (no

qual se alegada ofensa ao  art. 406 do Código Civil), pela incidência da Súmula n.

282/STF, porque ausente o prequestionamento, sobretudo porque o acórdão recorrido

não conheceu da apelação (e-STJ fls. 985-987).

A  parte  agravante  alega,  genericamente,  a  inaplicabilidade  dos

anteparos sumulares ns. 282 e 284 desta Corte (e-STJ fls. 991-997). 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou (e-STJ fl. 1017).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos já expostos, os quais transcrevo

para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ  fls. 985-987):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem com fundamento no(s) óbice(s) da(s) Súmula(s) n.
282 e 356 do STF.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil
(CPC), a parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 231).

É o relatório.
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DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo  Civil,  encontra-se  formalmente  em  ordem  e  impugnou
específica  e  suficientemente  os  óbices  invocados  pela  decisão  de
inadmissibilidade  na  origem,  razão  pela  qual  passo  ao  exame  do
recurso  especial,  que  foi  interposto  com  fundamento  no
art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
assim ementado (e-STJ, fl. 139):

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATAS
MERCANTIS.  SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE.

1. PRETENDIDA UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE
DE  CORREÇÃO  DA  DÍVIDA.  TESE  NÃO  SUSCITADA  NA
ORIGEM.  MATÉRIA  QUE  NÃO  SE  REFERE  AOS
CONSECTÁRIOS  LEGAIS  DECORRENTES  DE
CONDENAÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL  CARACTERIZADA.
ANÁLISE  OBSTADA,  SOB  PENA  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

2.  HONORÁRIOS  RECURSAIS  FIXADOS,  EIS  QUE
PREENCHIDOS OS REQUISITOS CUMULATIVOS DEFINIDOS
PELO  STJ  (EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL N. 1573573/RJ, RELATOR
MIN.  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  J.
04/04/2017).

RECURSO NÃO CONHECIDO.

A parte recorrente alega violação ao art. 406 do Código Civil. 

No  entanto,  a  análise  do  teor  do  acórdão  recorrido  indica  que
o dispositivo tido por violado não foi debatido pela Corte de origem.

É certo que,  por força constitucional  (art.  105,  inciso III,  da CF),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Desse modo,  a falta  de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  n.
282/STF.

A propósito: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/
15.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente
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impede o conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/
STF).

6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,
CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ADMINISTRADOR
DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DE BENS
DE  PESSOA  JURÍDICA  SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA
LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.  VIOLAÇÃO  AO
ART.  156, CPP.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N. 282, STF.
I  -  É  inviável  o  reexame  de  fatos  e  provas  para  afastar  as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a  constrição  de  bens  de  pessoas  jurídicas  quando  houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou  para  ocultar  ativos  decorrentes  de  atividades  ilícitas.
Precedentes.

III  -  Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se
extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de
que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a
correta aplicação da lei federal.

IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 /  PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Como bem dito  na decisão de admissibilidade,  "o acórdão recorrido
não  se  pronunciou  sobre  o  dispositivo  mencionado  nem  sobre  a
questão correlata, uma vez que não conheceu do recurso de apelação"
(-STJ, fl. 212).

Assim,  verifica-se que o  acórdão recorrido  não tratou do dispositivo
legal tido por violado, de modo que, ausente o prequestionamento, até
mesmo de modo implícito, dos dispositivos apontados como violados
no recurso especial, incide o disposto na Súmula n. 282/STF.
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Ante o exposto, conheço agravo para não conhecer do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos

EREsp 1.474.176/SP, pacificou o entendimento de que, no agravo interno, a ausência

de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta  o  não conhecimento do

recurso, mas, tão somente, preclusão do tema. 

Contudo,  restou  estabelecido  que  a  previsão  contida  na  Súmula  nº

182/STJ e  no  art.  1.021, §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  terá  incidência  nas

seguintes hipóteses: (i)  ausência de impugnação ao fundamento único da decisão

agravada (caso dos autos); (ii)  impugnação parcial de capítulo autônomo, ou seja,

não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo;  ou (iii)

quando o agravo interno não impugna, especificamente, nenhum dos fundamentos

que amparam a decisão agravada.

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  DESNECESSIDADE DE
IMPUGNAÇÃO  DE   TODOS  OS  CAPÍTULOS  AUTÔNOMOS  E/OU
INDEPENDENTES   DA   DECISÃO   MONOCRÁTICA   AGRAVADA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

1.  A  regra  da  dialeticidade  -  ônus  do  recorrente  de  apresentar  os
fundamentos  de  sua  irresignação  -  constitui  reflexo  do  princípio
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre
as partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação
do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte
não  pode  criticar  sem  explicar"  (DOTTI,  Rogéria.  Todo  defeito  na
fundamentação  do  recurso  constitui  vício  insanável?  Impugnação
específica,  dialeticidade  e  o  retorno  da  jurisprudência  defensiva.  In:
NERY  JUNIOR,  Nelson;  ALVIM,  Teresa  Arruda;  OLIVEIRA,  Pedro
Miranda  de  [coord.].  Aspectos  polêmicos  dos  recursos  cíveis  e
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assuntos  afins.  Volume  14  [livro  eletrônico].  São  Paulo:  Thomson
Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento
jurisdicional  constitui  requisito  extrínseco  de  admissibilidade  dos
recursos, que se enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com
o  interesse  recursal,  quais  questões  jurídicas  -  autônomas  e
independentes  -  serão  objeto  da  insurgência,  nos  termos  do  artigo
1.002  do  CPC  de  2015.  Assim,  "considera-se  total  o  recurso  que
abrange  'todo  o  conteúdo  impugnável  da  decisão  recorrida',  porque
toda  ela  pode  não  ser  impugnável;  e  parcial  o  recurso  que,  por
abstenção exclusiva do recorrente,  'não compreenda a totalidade do
conteúdo  impugnável  da  decisão'"  (ASSIS,  Araken  de.  Manual  dos
recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,
2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente
deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido
contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade  do  recurso  especial,  tendo  em vista  o  mandamento
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ,
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do
CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de
2015  -,  a  Corte  Especial  fixou  a  orientação  no  sentido  de  ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos
os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se
podendo  falar,  na  hipótese,  em  decisão  cindível  em  capítulos
autônomos  e  independentes  (EAREsps  701.404/SC,  746.775/PR  e
831.326/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  relator  para
acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
19.9.2018, DJe 30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe
ao Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade
da conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade
do apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no
Recurso   Especial   (AgInt   no   REsp)   nem   o   Agravo   Interno   no
Agravo   em   Recurso   Especial   (AgInt   no   AREsp),   haja   vista   a
possibilidade,   em   tese,   de   a   decisão   singular   do   relator   ser
decomposta  em "capítulos",   vale  dizer  unidades  elementares  e
autônomas   do   dispositivo   contido   no   provimento   jurisdicional
objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois
significados:  (i)  o  da  possibilidade  de  cada  parcela  do  petitum  ser
objeto de um processo separado, sendo meramente circunstancial  a
junção de várias pretensões em um único processo; e (ii) o da regência
de cada pedido  por  pressupostos  próprios,  "que não se  confundem
necessariamente  nem por  inteiro  com os  pressupostos  dos  demais"
(DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Capítulos  de  sentença.  São  Paulo:
2002, Malheiros, pp. 43-44).

8.  O  renomado  autor  aponta,  ainda,  a  possibilidade  de  a  decisão
judicial  conter  "capítulos  independentes"  e  "capítulos  dependentes".
Nessa  perspectiva,  destaca  que  a   dependência   entre   capítulos
sentenciais   se   configura:   (i)   quando   constatada   relação   de
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prejudicialidade entre duas pretensões, de modo que o julgamento
de uma delas (prejudicial)  determinará o teor  do  julgamento da
outra (prejudicada); e (ii) entre o capítulo portador do julgamento
do  mérito   e   aquele   que   decidiu   sobre   a   sua   admissibilidade
(DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer
a   jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  de  que  a  ausência  de
impugnação,   no   agravo   interno,   de   capítulo   autônomo   e/ou
independente  da  decisão  monocrática  do   relator   -  proferida  ao
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a
incidência da Súmula 182 do STJ.

10.  Ressalte-se,  contudo,  o  dever  da  parte  de  refutar  "em  tantos
quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt
no  AREsp  895.746/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11.  Embargos  de  divergência  providos  para  afastar  a  aplicação  da
Súmula  182/STJ em  relação  ao  agravo  interno,  que  deve  ser
reapreciado pela Primeira Turma desta colenda Corte.

(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021.)

No caso em análise, a decisão agravada conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial (no qual se alegada ofensa ao art. 406 do Código Civil),

pela  incidência  da  Súmula  n.  282/STF,  porque  ausente  o  prequestionamento,

sobretudo  porque  o  acórdão  recorrido  não  conheceu  da  apelação  (e-STJ  fls.

985-987).

A  parte  agravante  alega,  genericamente,  a  inaplicabilidade  dos

anteparos sumulares ns. 282 e 284 desta Corte (e-STJ fls. 991-997), combatendo de

modo genérico o único fundamento do decisum impugnado.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIO DE MEDICAMENTOS DESCONTAO POPULAR LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO JASINSKI JUNIOR - PR027304
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIO DE MEDICAMENTOS DESCONTAO POPULAR LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO JASINSKI JUNIOR - PR027304

CAMILA DE PAULA - PR098282
AGRAVADO : NOVA PREDILETA GESTAO E ADMINISTRACAO LTDA 
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OUTRO
NOME

:
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS CASTRO & MARQUES LTDA 

ADVOGADA : MARIA HAYDEE LUCIANO PENA - SP136059

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59611983 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2026 01:11:36
Código de Controle do Documento: cdaeee9a-9539-4893-a1dd-e2a8b2fa0ea9


